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ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  RETIDO,  NA  APELAÇÃO  E  NO
RECURSO ADESIVO N.º 0058139-55.2006.815.2001.
ORIGEM: 17ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Unicard Banco Múltiplo S/A.
ADVOGADO: Bruno Novaes Bezerra Cavalcante (OAB/PE 19353).
EMBARGADO: Anderson Ulrico de Oliveira Cavalcante.
DEFENSOR: Benedito de Andrade Santana (OAB/PB 3737).

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

É impositiva a rejeição dos Embargos de Declaração quando não resta configurado
o vício neles alegado.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios na Apelação Cível n.°  0058139-55.2006.815.2001, em que figuram
como  Embargante  Unicard  Banco  Múltiplo  S/A. e  como  Embargado  Anderson
Ulrico de Oliveira Cavalcante.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade, em
rejeitar os Embargos Declaratórios.

VOTO.

O Unicard Banco Múltiplo S/A opôs  Embargos de Declaração contra o
Acórdão de f. 585/588,  nos autos da Ação de Revisão Contratual ajuizada em seu
desfavor por Anderson Ulrico de Oliveira Cavalcante, que deu provimento parcial
ao Agravo Retido e deu provimento ao Recurso Apelatório por ele manejado, para
reduzir a multa cominatória arbitrada às f. 23 para R$ 500,00 (quinhentos reais),
excluir do dispositivo da Sentença a limitação dos juros moratórios em 1% ao mês e
da multa contratual em 2% e determinar a restituição simples do indébito, e deu
provimento parcial ao Recurso Adesivo interposto pelo Embargado, determinando a
adequação da  taxa  de  juros  remuneratórios  à  média  do mercado e  declarando a
abusividade  da  previsão  contratual  que  permite  a  cumulação  da  comissão  de
permanência com os encargos de normalidade e moratórios.

Em  suas  Razões,  f.  590/592,  alegou  que  o  Acórdão  foi  omisso  ao  não
especificar,  na  parte  dispositiva,  os  pleitos  que  foram  deferidos  e  indeferidos,
requerendo ao final o acolhimento dos aclaratórios.



É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

O Acórdão impugnado enfrentou de forma expressa, clara e coerente toda a
matéria alegada pelas partes,  pormenorizando,  na parte  dispositiva,  os pleitos do
Agravo Retido, da Apelação e do Recurso Adesivo, que estavam sendo deferidos, in
verbis:

“Posto isso,  dou provimento parcial  ao Agravo Retido,  para reduzir a multa
cominatória  fixada  na  Decisão  interlocutória  de  f.  23  para  R$  500,00
(quinhentos  reais)  por  negativação,  dou  provimento  ao  Recurso  Apelatório
interposto pelo Promovido, para excluir a limitação dos juros moratórios em
1% ao mês e da multa contratual em 2%, e determinar a restituição simples do
suposto indébito a ser calculado em fase de liquidação, e dou provimento parcial
ao Recurso Adesivo manejado pelo Autor, para determinar a adequação da taxa
de juros remuneratórios à média do mercado, bem como para declarar abusiva
a previsão contratual que permite a cumulação da comissão de permanência
com os encargos de normalidade e moratórios, aplicando ainda a sucumbência
recíproca,  devendo as  partes  ratearem as custas  processuais  e  os  honorários
advocatícios arbitrados na Sentença, na proporção de 50% para cada, com a
ressalva da suspensão da exigibilidade prevista no Art. 98, §3º, do CPC/2015, a
favor do Autor, por ser beneficiário da gratuidade da justiça.” (f. 588)

Com relação aos pedidos indeferidos, inexiste exigência legal que imponha a
sua inserção no dispositivo do  Decisum,  motivo pelo qual  não há omissão a ser
sanada no Acórdão embargado.

Posto isso, rejeito os Aclaratórios.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o Exmo.  Des.  João Alves  da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


